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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI FEDERAL No:14.133/21 
 
Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento 
 
Titular Responsável: Agda Mirella Flor Moura 
 
Lei de Regência: Lei Federal nº. 14.133/2021 
 
Termo de Referência é o documento da fase interna do processo em que o 
demandante descreve com detalhes o objeto que pretende contratar, com elementos 
necessários e suficientes da justificativa para a sua contratação, à verificação da 
compatibilidade da despesa com a disponibilidade orçamentária, ao julgamento e 
classificação das propostas, à definição: do prazo de execução do contrato, da 
estratégia de suprimento, dos métodos de fornecimento ou de execução do serviço. 
 
O Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as formalizações e 
controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia da sua 
pretensão. 
 
1 - INTRODUÇÃO 

 
A Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento nos termos do inciso XXIII do art. 
6º da Lei Federal nº 14.133/2021, vem apresentar o presente Termo de Referência 
visando nortear as ações dos agentes de Contratação de empresa especializada em 
serviço de telefonia móvel com 40.000 minutos VC1, VC2 e VC3, 10.000 SMS, 2GB 
de internet e serviços de gestão de voz, dados e MDM/VGE/VPC, destinado as 
Secretarias Municipais da Prefeitura de São Geraldo da Piedade, conforme 
detalhamento do Termo de Referência.  
 
O presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos 
essenciais para a elaboração do ato convocatório e a formalização do processo de 
contratação. 
 
Neste Termo de Referência, apresentaremos sugestões básicas sobre os 
procedimentos administrativos a serem utilizados. O atendimento aos requisitos 
estabelecidos neste Termo de Referência evitará equívocos nas futuras 
contratações, bem como a obediência aos ditamos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Este Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as 
formalizações e controles dos procedimentos, assegurando ao requisitante a eficácia 
da sua pretensão. Portanto, o Termo de Referência é o pedido de contratação 
formalizado e nele se reproduz as diretrizes e as exigências previstas nas leis que 
disciplinam o processo formal de contratação pública, conjugado com a Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 no aspecto de seu enquadramento 
nos instrumentos de planejamento previstos no art. 165 da Constituição Federal. 
 
As sugestões, justificativas, informações e solicitação constantes deste Termo de 
Referência são de responsabilidade da unidade administrativa requisitante. Portanto, 
o não acatamento por parte do agente de contratação, poderá não atender 
plenamente o objeto pretendido. Sendo assim, se houver prejuízo ao erário por não 
acatamento das solicitações deste Termo de Referência, implica em 
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responsabilidade de quem der causa ao ato, configurando erro grosseiro, nos termos 
do art. 73 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Este Termo de Referência deverá fazer parte do processo administrativo e estar à 
disposição dos interessados, uma vez que nele estão detalhados o objeto e 
justificada a contratação de forma precisa, bem como os critérios para aceitabilidade 
dos produtos ou serviço pretendidos, a estrutura de custos, os deveres do 
fornecedor, os procedimentos de fiscalização, prazo de execução e penalidades 
aplicáveis. 
 
Em resumo, tudo o que possa auxiliar o agente de contratação na elaboração do ato 
convocatório e, a Procuradoria Jurídica, na análise e controle de legalidade da 
contratação, consta neste Termo de Referência.  
 
Desta forma, não poderá ser negado ao fornecedor interessado o acesso às 
informações, devendo estar à disposição do fornecedor para consulta, podendo, 
assim, utilizar das informações aqui contidas para formalizar sua proposta. 
 
Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, 
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 
 
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e o Município, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
 
A contratação através licitação, atenderá aos princípios da eficiência e da celeridade, 
atendendo ao interesse público envolvido. 

 
2 - DO OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada em serviço de telefonia móvel com 40.000 
minutos VC1, VC2 e VC3, 10.000 SMS, 2GB de internet e serviços de gestão de 
voz, dados e MDM/VGE/VPC, destinado as Secretarias Municipais da Prefeitura de 
São Geraldo da Piedade, conforme detalhamento do Termo de Referência. 
 
3 - DESCRIÇÃO DETALHADA (QUANTITATIVO/VALOR DE REFERÊNCIA) 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
UNIDAD

E 
QTDE. 

VALOR  

UNITÁRIO 

VALOR  

MENSAL 

VALOR  

12 MESES 

1 

Pacote de 40.000 (quarenta Mil) 
minutos individuais em ligações 
VC1, VC2 e VC3 para móvel on, 
off net e fixos para qualquer 
operadora com utilização de 
CSP15. 
 
Pacote de 10.000 SMS para 
móvel on, off net; 
 
Pacote de 2Gb de internet com 
redução de velocidade para 
128kbps após atingimento da 
franquia sem cobrança de valores 
excedentes 
 
Serviço de gestão de Voz e 

Serviço 21 R$ 60,00 R$ 1.260,00 R$ 15.120,00 
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dados via web e Gestão 
MDM/VGE/VPC incluso no 
pacote. 

 
4 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telefonia 
móvel, com fornecimento de 40.000 (quarenta mil) minutos em ligações VC1, VC2 e 
VC3, 10.000 (dez mil) mensagens SMS, 2GB de internet com política de redução de 
velocidade e serviços de gestão integrada de voz, dados e dispositivos móveis 
(MDM/VGE/VPC), é medida necessária para garantir a comunicação eficiente e 
segura entre as diversas Secretarias Municipais da Prefeitura de São Geraldo da 
Piedade. 
 
O serviço visa atender às crescentes demandas administrativas por conectividade, 
mobilidade e integração entre os setores da Administração Pública Municipal, 
otimizando a prestação dos serviços públicos à população, assegurando maior 
agilidade nos fluxos de comunicação, redução de custos operacionais e melhor 
gerenciamento dos recursos tecnológicos. 
 
A contratação está em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e 
continuidade do serviço público, conforme preceitua o art. 37 da Constituição 
Federal, além de atender às diretrizes da Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo a 
legalidade, publicidade e a adequada motivação do ato administrativo. 
 
A ausência de um serviço de telefonia móvel estruturado, com gestão técnica de 
dados e dispositivos, comprometeria seriamente a comunicação entre os setores da 
Prefeitura, resultando em: 
 
a) Dificuldades operacionais na execução de atividades externas pelas Secretarias; 
b) Maior risco de interrupções e falhas na comunicação institucional; 
c) Descontrole no consumo de recursos de voz e dados, com impactos 
orçamentários; 
d) Redução da capacidade de resposta às demandas urgentes da população; 
e) Fragilidade na segurança da informação e no gerenciamento dos dispositivos 
móveis institucionais. 
 
Adicionalmente, a contratação contribui para a modernização administrativa, ao 
incorporar soluções de gerenciamento remoto e segurança dos dispositivos utilizados 
pelos servidores públicos, alinhando-se às boas práticas de governança e 
transformação digital na gestão pública. 
 
Dessa forma, a contratação pretendida é essencial para garantir a continuidade e 
eficiência da comunicação institucional, promovendo maior integração entre os 
órgãos municipais, otimização dos recursos públicos e melhoria da qualidade dos 
serviços ofertados à população. 
 
5 - FORMA DE CONTRATAÇÃO 
 
Para a contratação pretendida, será utilizada a DISPENSA DE LICITAÇÃO, em 
consonância com as disposições contidas nos na Lei Federal nº 14.133/2021, que 
dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, pois trata-se de serviço comum 
e de valor baixo. 
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6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
No tocante ao requisito para participação do licitante, a interessada deve possuir 
reputação idônea, comprovando por meio das documentações de regularidade para 
habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e financeira, em conformidade com a Lei 
Federal N° 14.133/2021. 
 
Essas razões caracterizam a inaplicabilidade da cota reservada com exclusividade 
para ME/EPP na licitação, uma vez que o item licitado não é divisível se tornando 
inviável a sua aplicação. 
 
A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto deste contrato nas condições e 
padrões previstos no instrumento convocatório, seus anexos, e valores definidos, 
observando as orientações recebidas da CONTRATANTE, permitindo o 
acompanhamento e fiscalização da mesma. 
 
Nos casos onde forem constatadas falhas, vícios aparentes ou ocultos durante a 
prestação dos serviços, o fornecedor fica obrigado a refazer o serviço que 
comprovadamente tenha revelado defeito, por serviço equivalente, assim 
considerando aquele que apresentar características técnicas iguais ou superiores 
aos substituídos, de imediato. 
 
A licitação deverá ser realizada por meio de DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
O tipo de julgamento deverá ser MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
Não terá reserva de cotas exclusivas à participação exclusiva de ME/EPP, de que 
trata o art. 48, inciso III da LC nº 123/2006.  
 
O inciso III do art. 49 da LC nº 123/2006 define a inaplicabilidade dos artigos 47 e 48 
daquele diploma legal, quando o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 
administração pública, ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado. 
 
A contratação com exclusividade de ME/EPP, via de regra, traz preços contratados 
mais altos. Isso significaria, no caso de haver cota reservada, que os convenentes 
que tivessem suas demandas apartadas e inseridas nos itens exclusivos para 
ME/EPP, teriam preços registrados para contratação, muito provavelmente, 
superiores aos dos itens em que a disputa for universalizada, o que colocaria em 
risco o próprio objetivo da licitação centralizada em questão.  
 
Essas razões caracterizam a inaplicabilidade da cota reservada com exclusividade 
para ME/EPP na licitação, uma vez que os itens licitados não são divisíveis se 
tornando inviável a sua aplicação. 
 
7 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
Rotinas de Fiscalização Contratual. 
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, 
art. 115, caput). 
 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei Federal 
nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, 
caput). 
 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo 
na execução do contrato. (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 118). 
 
O contratado designará formalmente o preposto, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 
 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
 
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal 
nº 14.133/2021, art. 120). 
 
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 121, caput). 
 
A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade convocará o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação 
fiscal da empresa. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
 
Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
 
Acompanhar o efetivo cumprimento das demais obrigações contidas no Contrato. 
 
A gestão do contrato ficará a cargo da Sra. Agda Mirella Flor Moura - Secretária 
Municipal de Finanças e Orçamento, o fiscal do contrato será o servidor 
devidamente designado pela autoridade competente no ato da contratação. 
 
9 - DO RECEBIMENTO 
 
Os serviços serão recebidos: 
 

• Provisoriamente, a partir dos serviços, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua 
consequente aceitação, que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório; 
 

• Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

 

• Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade 
com a Ordem de Fornecimento; 

 

• O bem pode ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta; 

 

• O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato; 

 

• Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações contidas na Ordem de Fornecimento, Termo de Referência e 
na proposta. 
 
10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa, 
com fundamento na hipótese do art. 75, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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10.2 - Habilitação 
 
10.2.1. Habilitação Jurídica: 
 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 
 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 
 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
10.2.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
 
➢ prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
➢ prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 
 
➢ prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
➢ declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
➢ prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de  maio de 1943. 
 
➢ prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou distrital, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
 
➢ prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 
de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
 
 10.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
 
➢ Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei Federal N° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 

10.2.4. Da Qualificação Técnica 

➢ Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
como objeto desta licitação, em todo o território nacional, mediante cópia do contrato 
de concessão ou do termo de autorização para a prestação de serviço telefônico 
SMP ou Mvno, outorgada pelo poder concedente nos termos da legislação em vigor. 
 
11 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTE 
 
11.1. Da Contratante 
 
O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do art. 
104 Lei Federal N° 14.133/21.  
 
Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do art. 115 da Lei 
Federal nº 14.133/21, as especificadas neste Termo de referência.  
 
Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato. 
 
Emitir as ordens de fornecimento à empresa vencedora, de acordo com as 
necessidades, respeitando os prazos para atendimentos;  
 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
licitante vencedor;  
 
Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 
Contrato Administrativo. 
 
11.2. Da Contratada 
 
Manter durante o período de vigência do contrato, e-mail institucional, oficial, 
atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o 
contratante, para realização de adendos, renovações, notificações, ofícios e todos 
demais atos administrativos. 
 
Efetuar os serviços do objeto licitado no prazo e local informado pela administração 
municipal, juntamente com a emissão da ordem de serviços, mediante agendamento 
prévio junto ao contratante. 
 
Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com 
força de trabalho própria e as suas expensas. 
 
Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos 
ou incorreções, resultantes dos serviços. 
 
Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo 
rendimento, durabilidade e praticidade. 
 
Arcar com todos os ônus necessários aos serviços, considerando-se como tal a 
disponibilização, no local indicado pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Orçamento, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, 
encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  
 
Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os serviços que, no ato da 
entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e 
em desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. 
Exceto, quando pela natureza do bem, origem do produto e logística de seus 
serviços, for impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o contratante 
conceder prazo maior, desde que devidamente justificado. 
 
Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 
 
Assumir inteira responsabilidade pelos efetivos serviços do objeto licitado e efetuá-la 
de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, 
sendo que o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta 
do fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à 
proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o 
transporte. 
 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes dos serviços do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 
(dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado 
por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para 
aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 
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Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
 
Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas 
por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 
 
Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz; 
 
Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 
diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
 
Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
12 - SANÇÕES APLICÁVEIS  
 
O descumprimento de quaisquer das cláusulas ou obrigações diretas ou indiretas 
decorrentes do edital e seus anexos poderá ensejar a aplicação das penalidades 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
 
O pagamento dos serviços do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º 
(trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da 
Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo 
recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal N° 14.133/21. 
 
A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente 
ao responsável pela fiscalização que somente atestará os serviços dos produtos e 
liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, 
todas as condições pactuadas. 
 
A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a 
aceitação dos produtos recebido pela fiscalização do Município de São Geraldo do 
Piedade e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 
 
Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de 
São Geraldo do Piedade, informando o número de sua conta corrente e agência 
Bancária, bem como o número da Ordem de Serviços. 
 
Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
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documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de São Geraldo do 
Piedade. 
 
A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
 
O Município de São Geraldo do Piedade poderá sustar todo e qualquer pagamento 
do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso 
verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem 
direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado: 
 
A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão 
fiscalizador do Município de São Geraldo do Piedade. 
 
Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 
retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 
 
A CONTRATADA retarde indevidamente os serviços do produto ou paralise os 
mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de São 
Geraldo do Piedade. 
 
Débito da CONTRATADA para com o Município de São Geraldo do Piedade quer 
proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
 
Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 
demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 
 
Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso 
no pagamento por culpa do Município de São Geraldo do Piedade, os valores 
devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de 
variação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo do período do mês 
anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe 
substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o 
atraso. 
 
14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, a CONTRATADA que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou dos serviços do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar  

i) declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
j) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
k) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, na 
forma do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes sanções: 
 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

f) detalhamento da aplicação das sanções, referente a este objeto, estará 
contido no edital da licitação e no contrato. 

 
15 - CONTROLE DA EXECUÇÃO  
 
Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.  
 
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com Lei Federal nº 14.133/2021. 
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16 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
16.1. Após a assinatura do contrato, o prazo de vigência será de doze meses, 
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 
105 da Lei Federal N° 14.133/21. 
 
17 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal. A contratação será atendida pela 
seguinte dotação: 
 

 

18 - DAS CONDIÇÕES GERAIS  
 
O Município reserva para si o direito de não aceitar os serviços em desacordo com o 
previsto neste Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais 
ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor 
todas as condições do ajuste e podendo o Município exigir o seu cumprimento a 
qualquer tempo.  
 
A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia 
ou de responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados ou 
demais pessoas designadas pela contratada para a execução do objeto contratual, 
sendo a contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos 
decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, 
previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de 
caráter securitário ou qualquer outra. 
 
A contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer 
encarregados, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, de forma direta ou indireta, ao Município, seus servidores ou terceiros, 
produzidos em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em 
executá-lo, resguardando-se ao Município o direito de regresso na hipótese de ser 
compelido a responder por tais danos ou prejuízos.  
 
Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações ou documentos fornecidos pelo Município ou obtidos em razão da 
execução do objeto contratual, sendo vedadas todas ou quaisquer reproduções dos 
mesmos, durante a vigências do ajuste e mesmo após o seu término.  
 
Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos 
ou elaborados pela contratada durante a execução do objeto contratual serão de 
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exclusiva propriedade do Município, não podendo ser utilizado, divulgados, 
reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa 
autorização do Município, sob pena de responsabilização administrativa, civil ou 
criminal, nos termos da legislação.  
 
A contratação será formalizada mediante emissão de autorização de serviços, nos 
termos dos incisos I e II art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Deverá ser exigida prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
licitante, que seja pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame, caso marcado, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em 
contrário. 
 
É facultada ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar no ato da sessão pública. 
 
No Credenciamento e no julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação, classificação e ampliar a competitividade entre os 
participantes.  
 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público, sendo o Agente de 
Contratação autoridade competente para julgar esses atos.  
 
O aviso de contratação objeto desta licitação deverá ser divulgado para os possíveis 
interessados no site do Município no seguinte endereço: 
https://saogeraldodapiedade.mg.gov.br/. 
 
Prefeitura Municipal de São Geraldo da Piedade/MG, 10 de junho de 2025. 
 
 
 

AGDA MIRELLA FLOR MOURA  
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento 

https://saogeraldodapiedade.mg.gov.br/

